
Produzimos confiança. 

No Rio Grande do Sul, apesar da crise, nenhum 
projeto essencial foi abandonado. 

Continuamos a construir estradas, num total de 9 mil 
quilômetros somente neste período governamehjai. 

Investiu-se maciçamente na habitação popular e, até 
o final de 1982, serão entregues 40 mil novas rnoradias. 

O Programa Pró-Creche, em apenas um atuí de 
trabalho, já conseguiu implantar 35 creches, cum 
a integração e o auxílio das comunidade. 

Em saúde pública, somos destaque nacional, com 
a menor taxa de mortalidade infantil (37.59 Dor mil) 
e a maior média de vida (66,41 anos para os homens 
e : 70,4 para as mulheres). 

Só em 1980, atendeu-se mais de 1,6 milhões de alunos 
do primeiro e segundo graus, garantindo a melhoria da 
qualidade do ensino e a remuneração do magistério. 

É assim que a Administração Amaral de Souza tem 
governado com a confiança do povo gaúcho. Existe a 
certeza de que estamos construindo hoje o futuro desta 
terra. 

Já funciona o terminal graneleiro do Porto de Rio 
Grande, para movimentação das nossas grandes safras. 

O Pólo Petroquímico encontra-se em fase foral de 
instalação e garantirá 62 mil empregos. O Complexo 
Carbonífero-Carboquirnico, com um investimento de 
450 milhões de dólares, dará uma nova ativação ao 
nosso carváo.mineral• 

Eletrificação e telefonia rural, expansão da rede 
bancária, saneamento, novos projetos, tudo isto visa 
um só alvo: os que produzem, os que trabalham. 

Para estes, a crise tem o significado chine: risco 
e oportunidade. 

Para estes, o Rio Grande do Sul não pára. 

GOVERNO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL 

Acknüstração Amral de Souza 

JORNAL . DE BRASILIA 

,1 

.1310 
sh 

- 

Há espaço para a retomada do crescimento industrial 

4 

13r9tteeess, amm. 
Idos' 

DOMINGO, 29 DE NOVEMBRO DE 1981 - Página 2 

conomia este ano criou o espaço para 82 .  

, JORNAL DE DRASILIA 

44 caru 
quando fui= 

na seca... 
... é o sinal que a chuva chega no Sendo" , 

segundo o conhecido baião do Luiz Gonzaga. 
Segundo o BNB, florescer em meio à 

adversidade é sinal de coragem e firmeza de 
ptopósitos. 

Foi assim que a SUDENE se implantou 
no Nordeste, há 22 anos, teimando em ser 
verde, como o mandacaru ou o avelás, em 
meio à paisagem desolada da caatinga. 

Sua presença chamou-se esperrinça. 
Sua ação, desenvolvimento. 
Por isso, na ocasião em que a SUDENE 

comemora seu 22Q aniversário, o Banco do 
Nordeste a homenageia como símbolo de um 
Nordeste que se renova, aprendendo na luta 
liçães de coragem e persistênda. 

ERIOR 

BANCO 	DESTE 
DO BRASA. 

A estratégia da politica 
econômica, traçada pelo gover-
no em meados do ano passado, 
pretende atacar os quatro 
problemas básicos com que se 
defronta o País: a manutenção 
do nivel de emprego a redução 
da dependência externa; a 
queda da inflação e a mudança 
do perfil energetico. Para desen-
volver essa estratégia, decidiu o 
governo dar maior ênfase à 
agricultura e às exportações, 
alotando nesses dois setores a 
maior parte dos recursos dis-
poníveis. Uma politica mo-
netária rígida esta "derruban-
do" a inflação (121,6 %em março 
e 103,4 %em outubro, em termos 
anuais) e uma política de inves-
timentos direcionados para os 
setores sociais procura aliviar à 
queda do emprego, promover al- 

a distibuição de renda, ain-
da que apenas tio nivel salarial. 

A aplicação dessa estratégia, 
que privilegiou dois setores da 
economia, obviamente teria que 
produzir efeito adverso nos 
demais setores, e esse fato ex-
plica o crescimento negativo - 
entre seis e sete por cento - que 
a indústria exibirá este ano, 
seguida de um crescimento 
negativo, entre três e quatro por 
cento, também no setor de ser-
viços, o que resultará numa t axa 
do PIB - Produto Interno 
Bruto - Estimada pelo Minis-
tro do Planejamento, Delfim 
Netto, entre um e três,por cento, 
contra os oito por cento obtidos 

ano passado. A agricultura, 
crescendo dez por cento, as-
segurará um PIB positivo. 

AS CAUSAS DA MUDANÇA 

Poucas pessoas perce-
beram, mas a estratégia que 
tanta dor de cabeça está causan-
do a empresários dos setores in-
dustriais de bens de capital e 
bens duráveis, especialmente 
automóveis, foi claramente 
desenhada pelo ministro do 
Planejamento, em maio do ano 
passado, em conferência que 
pronunciou na Escola Superior 
de Guerra. 

Naquela ocasião, Delfim 
Netto alertava: "temos de fazer 

consumo crescer a uma taxa 
menor do que cresce o nível de 
renda, isto é, temos que or-
ganizar uma política econômica 
pela qual a taxa de crescimento 
do consumo seja menor do que a 
t axa de crescimento das expor-
tações, de tal forma que, no fim, 
se tenha o equilíbrio desejado, 
com menores pressões infla-
cionárias e com menor déficit em 
conta-corrente". 

E a receita, segundo ele: 
reduzir os dispêndios correntes e 
engajar a sociedade num me-
canismo de formação de pou-
pança que permita uma certa 
redução da taxa de crescimento 
do consumo. Ele advertia que 
"essa é uma política muito mais 
delicada e muito mais com-
plicada, que tem implicações 
com todo o resto do sistema. E é 
por isto que temos de fazê-la 
com muito cuidado". 

Se a alocação de recursos 
privilegiou a agricultura e as ex-
portações, os únicos setores da 
economia em condições de, 
desenvolvendo-se, contribuir  

para solucionar, simultanea-
mente, os problemas do balanço 
de pagamentos, da inflação e do 
emprego, outros setores tiveram 
de ajustar a sua produção a um 
menor nível de demanda, como 
ocorreu com os segmentos da in-
dústria automobilística, in-
cluindo "o setor de autopeças, e 
d indústria eletro-eletrônica. 

REDIRECIONAR  
INVESTIMENTOS  
A estratégia desenvolvida 

pelo governo, e que provocou 
inevitável redução do ritmo de 
crescimento da economia, per-
seguiu um redirecionamento nos 
investimentos, privilegiando, 
em primeiro lugar, os setores 
absorvedores de mão-de-obra. 
"Temos de pensar - diz Delfim 
- em programas do governo e 
do setor privado, capazes de ab 
sorver o maior volume possível 
de mão-de-obra. E o Proálcool 
satisfaz como uma luva essa 
condição". 

O segundo tipo de inves-
timento, dentro dessa nova es-
tratégia de redirecionamento, é 
aquele de curta maturação. 
"Precisamos de investimentos 
que produzam rapidamente os 
seus efeitos, de forma que recap-
turemos o efeito inflacionário, 
que está sempre embutido em 
cada novo investimento", sen-
tencia Delfun Netto. E os inves-
timentos de maturação menos 
longa e rápida resposta são jus-
tamente os do setor rural. Não é 
por acaso que o governo se em-
penha em produzir alimentos no 
cerrado, investindo, somente na 
primeira etapa do projeto de um 
milhão de hectares, cerca de 150 
milhões de dólares para produzir 
trigo, soja, milho, sorgo e feijão. 

O terceiro indicador dos in-
vestimentos aponte na direção 
da prioridade aos que produzam 
uma redução das importações, e 
que por isso mesmo possam 
solucionar o problema do balan-
ço de pagamentos. Aqui, retor-
namos uma vez mais a agricul-
tura, que além de exigir um 
coeficiente desprezível de im-
portações, gera produção inter- 

Agricultura e 
Exportações foram 

privilegiados porque 
são os únicos 

setores capazes 
de solucionar, a 
curto prazo, os 
problemas do 

balanço de 
pagamentos, inflação 

e desemprego. 

na de alimentos, substituindo 
importações, e gera excedentes 
exportáveis, melhorando a 
"performance" da balança 
comercial. 

O quarto tip;o, prioritário 
segundo a estratégia do gover-
no, é o dos investimentos des- 

tinados às indústrias de massas, 
às indústrias produtoras de 
bens de consumo comuns a toda 
a população, cujo estimulo é 
consistente com as mudanças no 
perfil da renda, realizadas via 
política salarial, pelas quais os 
detentores de pequenos salários 
passam a ganhar mais, em ter-
mos reais, do que os que vencem 
grandes salários, que perdem, 
em termos de poder de compra. 

Abre-se, ení consequência, 
um mercado para os produtos de 
massa, fechando-se o mercado 
para os produtos sofisticados, 
com inevitáveis reflexos nos 
perfis de produção. Conforme 
lembra o ministro do Plane-
jamento, não se trata pro-
priamente de uma estratégia 
nova, ou uma "descoberta", 
como querem alguns analistas. 
"São critérios estabelecidos no 
documento que se chama III 
PND". 

NAO E RECESSÃO 

Essas mudanças que estão 
ocorrendo, com o apoio e a com-
preensão da sociedade brasileira 
- diz Delfim - não podem 
consideradas como uma rece0- 
são. Ele insiste em que não bá 
quedas dramáticas nos níveis de 
emprego, a não ser nos setores 
desacelerados, especialmente a 
indústria automobilística e suas 
ramificações, e neste caso, nada 
se pode fazer: ele terá de ajus-
tar-se aos perfis mais baixos de 
demanda, um processo que já 
está chegando ao seu final. 

Delfim assegura que a não 
ser o caso da indústria auto-
mobilística, os níveis de desem-
prego são normais para as cir-
cunstâncias, e lembra que, se o 
setor industrial está empre-
gando menos, por causa da 
queda nos niveis de crescimento 
do consumo - pois este ano as 
pessoas decidiram poupar um 
pouco e consumir menos - o 
mesmo não ocorre no meio rural, 
onde a oferta de emprego está 
crescendo a todo instante. Uma 
recessão - explica - implicaria 
um tratamento de choque na 
economia, uma redução do nível 
absoluto de emprego, solução 
que causaria, num País como o 
Brasil, efeitos extremamente 
perniciosos. 

Destaca o ministro a deter-
minação do governo de dar ên-
fase aos investimentos nos 
setores de utilização intensiva 
de mão-de-obra de baixa 
qualificação, como a construção 
civil e os serviços de saneamen-
to, nas grandes e médias ci-
dades, e a construção de es-
tradas vicinais, no interior, as-
sinalando que o objetivo é não só 
dar emprego a quem estiver 
desempregado, mas igualmente 
destinar uma parcela de inves-
timento para o campo social, de 
tal forma que produza tuna 
redistribuição do rendimento, 
sem produzir efeitos importan-
tes do ponto de vista da inflação. 

A questão chave - salienta 
- é identificar recursos não-
inflacionários para promover 
esses investimentos, e conform e 
a decisão do presidente, serão 
utilizadas verbas já alocadas no 
orçamento fiscal para 1982, com 

propósito de realizar esses in-
vestimentos direcionados para o 
meio social, não estando nas 
cogitações do governo "botar a 
guitarra para rodar", ou seja, 
emitir dinheiro, pois isso re-
presentaria uma exacerbação 
inflacionária. 

O ministro do Planejamento 
diz compreender as preocu-
pações das pessoas com a queda 
do nível de crescimento do 
Produto, mas assinala que a 
taxa de crescimento mmima 
deve ser aquela que respeite a 
restrição de que a economia 
cante, nos próximos cinco an s, 
expressiva substituição 
petróleo e crescimento das ex-
portações de modo que possa in-
gressar na segunda metade da 
década com uma situação do 
balanço de pagamentos total-, 
mente sob controle. 

Devemos insistir nesse pon o 
- diz Delfim - a restriç 
mais grave ao nosso crescim 
to é o balanço de pagamentos. 
Lidamos com fatos físicos, con-
tra os quais de nada adianta 
reclamar. Por essa razão, toda a 
estratégia montada pelo gover-
no objetiva o balanço de pa-
gamentos. Todos os caminh s 
de atuação conduzem a uma 
pliação cada vez maior das 
portações, única alternativa 
para que o Pais continue bus-
cando no exterior os recursos 
mínimos indispensáveis - à 
manutenção do seu crescimento. 

E a estratégia para viabi-
lização das contas externas 
garante - continuará seri o 
perseguida pelo governo, nest e 
nos próximos anos. O objetivo 
principal dessa estratégia é 
reduzir o déficit em contas- As grandes obras, como Itaipu, mantiveram seu ritmo 

correntes; reduzir a dependên- 
cia da poupança externa e 
garantir a entrada necessária de 

o recursos externos. 
A redução do déficit em con- 

s.;^ tas-correntes será obtida 
see mediante o crescimento ace-

lerado das exportações, via in- 
- eentivos como 15 % de prêmio 

IPI, crédito subsidiado e des- 
e ,  ,valorização cambial acompa-

nhando o INPC, e através da 
eeediminuição da vulnerabilidade 
shedevido a importações. Neste 
-eeitem, buscará o governo di-

minuir o coeficiente importa-
ção/PIB, impondo restrições às 
importações, como a alíquota de 

e4- 
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Considerando-se o mesmo 
cálculo para as exportações - 
mais oito por cento no flsico e 
oito por cento nos preços -
haveria também um crescimen-
to de 16,6 por cento, ou seja, o 
Brasil poderia exportar, no 
próximo ano, 27,8 bilhões de 
dólares, produzindo a balança e 
comercial um superávit de 2,6 `• 
bilhões de dólares, numa hi-
pótese que-eliteda -eletssfficar -de-re 
conservadora. 

As quatro linhas de 
investimentos 

prioritários 
este ano: 

1) os absorvedores 
de mão- de- obra; 

2) os de curta 
maturação; 

3) os que demandam 
poucos insumos 

importados; 4) os 
destinados a 

produção de artigos 
de consumo de massa 

25% do IOF é promovendo a 
substituição ,  das importações de 
petróleo, ao mesmo tempo' em 
que ajustará a taxa de cresci  
mento do PIB, aumentando a 
poupança nacional. 

A garantia da entrada neces-
sária de recursos externos é ob-
tida mediante o ajustamento 
das taxas de juros doméstica a 
um patamar um pouco acima 
da taxa de juros internacional, 
tarefa que o governo vem con-
seguindo cumprir implemen-

-tendo uma austera política 
monetaria, limitando o . cres-
çimento do crédito e elevando o 
custo dos empréstimos internos 
via 'OF. 

OS RESULTADOS 
Garante o ministro do 

Planejamento que os resultados 
dessa estratégia já são visíveis, 
tanto na frente interna como ex-.. terna. Na interna, observa-se 
uma queda lenta mas firme da 
taxa inflacionária medida em 
termos anuais, que atingiu 121,6 
por cento em março, evoluindo 

"`para 103,4 por cento em ou- 
ubro. Delfim acha que até o 

al do ano a inflação cairá do 
ncômodo patamar dos três 
gitos para situar-se entre 95 e 

c'''97 por cento. 
Segundo o ministro, a expec- 

13ft'ativa para 1982, em termos de 
inflação é a manutenção dessa 
queda, embora não queira fazer 

"-projeções sobre a taxa infla-
Cionaria no próximo ano, a qual, 

"segundo o ministro da Fazenda, 
-rErnane Galvêas, poderá situar-

e abaixo dos 80 por cento. Para 
anto, pretende o governo man-

'ter firme a política monetária 
austera, limitando a 50 por cen-

''to o crescimento dos principais 
Indicadores monetarios em 
1982: meios de pagamento, no 
conceito de papel moeda em 
poder do público, mais depó-
sitos à vista no sistema bale-

' cario; base monetária, ou emis-
são primária de moeda, e crédito 
ao setor privado, não originário 
de recursos captados no ex-
terior. 

Do lado da oferta de alimen-
tos, a terceira grande safra 
agrícola, da ordem de 56 milhões 
de toneladas de grãos é a melhor 
garantia de preços estáveis ou 
tendentes à queda, com reflexos 

-positivos nos índices levantados 
lo IBGE (INPC) e pela Fim. 

ação Getúlio Vargas (IGP). 
Como será reduzido o nível de 
,sUbsídios, quer via elevação das 
'taxas nominais de crédito à 
agricultura, quer através da  

queda da taxa de juros no seg-
mento livre do mercado, re-
duzindo-se, em consequência, 
a diferencial entre as taxas li-
vres e as do crédito agrícola, o 
efeito inflacionário também será 
contido a níveis toleráveis. 

Na frente externa, a balança 
comercial registrou, no período 
de janeiro a outubro, um su-
perávit de 601 milhões de dó-
lares, com exportações de 19.107 
milhões de dólares e impor-
tações de 18.506 milhões de 
dólares, representando um cres-
cimento de 17,2 por cento sobre 
os 16.308 milhões de dólares ob-
tidos no mesmo período do ano 
passado. Acredita o ministro da 
Fazenda, Emane Galvêas, que o 
superávit comercial poderá 
elevar-se a um bilhão de dólares, 
caso os resultados dos meses de 
novembro e dezembro corres-
pondam às expectativas. 

Os resultados, contudo, 
poderiam ser bem melhores, se a 
supervalorização do dólar 
perante as outras moedas for-
tes, resultante da elevação dos 
juros internacionais, não tivesse 
provocado uma depressão nos 
preços de nossas principais 
"commodities". O secretário-
geral' do Ministério da Fazenda, 
Carlos Viacava, admitiu que a 
meta de atingir 2,2 bilhões de _ 
dólares com as exportações do 
produto este ano não se con-
cretizará, sendo mais provável 
um teto de 1,9 bilhão de dólares. 

De janeiro a outubro foram 
exportados 1.486 milhões de 
dólares de café, contra 2.340 
milhões de dólares no mesmo 
período de 1980, corresponden-
do a uma queda de 36,5 por cen-
to, ou uma diferença, a menos, 
de 854 milhões de dólares. 

Mas o resultado supera-
vitário da conta de comércio não 
se deve apenas ao incremento 
das exportações, mas igualmen-
te ao esforço de conter as impor-
tações, que de janeiro a outubro 
sofreram uma queda global de 
quatro por cento, com 18.506 
milhões de dólares, contra 
19.270 milhões de dólares no 
mesmo período do ano passado. 
Essa redução, em valor, torna-
se muito mais expressiva, se 
considerar que a inflação exter-
na no corrente ano está com uma 
média de 15 por cento. 

Para aquilatar o esforço de 
ajuste da economia, assinala-se 
também, na análise das impor -

tações de janeiro a outubro que, 
enquanto, em termos globais, 
elas cairam, em valor, quatro 
por cento, as importações de 
petróleo cresceram 10,4 por cen-
to, com 8.783 milhões de dólares 
este ano, contra 7.954 milhões 
de dólares de janeiro a outubro 
do ano passado. 

Isso significa que as impor- • 

tações de outros itens, como 
bens de capital, máquinas e 
equipamentos, insumos 
agrícolas etc. tiveram uma 
queda de 14,1 por cento, en-
quanto as importações de trigo, 
reagindo à decisão do governo 
de retirar gradualmente os sub-
sídios que protegem o produto, 
decresceram 13,9 por cento. 

Considerando apenas o mês 
de outubro, que via de regra 
pressiona as importações , por 
causa da proximidade do final 
do ano, as compras no exterior 
revelaram uma queda global de 
14,1 por cento, com 1.712 mi-
lhões de dólares, contra 1.994 
milhões de dólares no mesmo 
mês do ano passado, embora o 
petróleo tenha crescido 22,8 por 
cento nas compras. Por outro 
lado, as compras de trigo so-
maram 47 milhões de dólares 
72 milhões de dólares em ou-
tubro do ano passado) e as de 
"outros" cairam de 1.225 mi-
lhões de dólares em outubro de 
1980 para 809 milhões de dólares 
em outubro passado, correspon-
dendo a 34 por cento. 

Para 1982, as projeções do 
ministro da Fazenda apontam 
para um "superávit" de três 
bilhões de dólares, resultante, 

Com este resultado da conta 
de comércio em 1982, e admitin-
do-se nove bilhões de dólares de 
juros da dívida externa e quatro 
bilhões de dólares de serviço, o 
déficit em contas-correntes 
chegaria a 10,4 bilhões de dó-
lares, correspondendo a 3,7 por 
cento do PIB, estimado em 1982 
em torno de 280 bilhões de 
dólares. Trata-se - diz Ikeda - 
de uma relação ainda muito alta 
e preocupante, pois o ideal seria 
1,5 a dois por cento, o que cer-
tamente levará o governo a dar 
continuidade à execução da es-
tratégia traçada a despeito das 
pressões sociais e políticas 
típicas de um ano eleitoral. 

Quanto aos demais indi-
cadores das contas externas, 
principalmente a dívida e as 
reservas, sustenta o ministro do 
Planejamento que nem o gover-
no brasileiro nem os banqueiros 
internacionais esboçam qual-
quer preocupação. Se o supe-
rávit comercial em 1982 alcan- 

Os principais 
indicadores 

monetários não 
poderão crescer 
mais de 50 doem 
1982 para que 

a inflação 
caia ao 

patamar 
de 80% 

çar os três bilhões de dólares, as 
reservas poderão retornar aos 
níveis de três anos atrás, em-
bora até agora estejam ade-
quadas aos padrões interna-
cionais, que tomam como re-
ferência três meses de impor-
tações. Estas, renderiam 5,4 
bilhões de dólares, e as reservas, 
ao final de outubro, estavam no 
nível de 6,4 bilhões de dólares. 

Em relação à dívida externa, 
assegura o ministro do Pla-
nejamento que ela permanecerá 
estável, em termos reais, o que 
significa que continuará cres-
cendo um pouco acima de dez 
por cento em termos nominais. 
Segundo o ministro, a dívida 
atingirá 60 bilhões de dólares no 
final deste ano, podendo chegar 
ao final de 1982 com uns acrés-
cimo em torno de dez por cento, 
alcançando 66 bilhões de dó-
lares, 

Em Pernambuco começou 
o processo de reforma da posse 
da terra, graças às gestões entre 
o Governo do Estado e o BNDE 
para transferência das seis 
fazendas que aquela instituição 
oficial de crédito recebeu como 
pagamento de uma dívida no 
município pernarnbucano de 
Pesqueira. Com  a aquisição da 
gleba, que soma 6.147 hectares, 
por Cr$ 140, 1 milhões, vai ser 
dado início ao programa de 
redi visão em lotes de 10 a 20 ha 
para implantar cultivos de 
fruticultura, olericultura e la-
voura alimentar. O programa 
será realizado através do Po-
lonordeste e contará com recur-
sos federais (da Sudene e 
Seplan-PR) e assistência téc-
nica de toda a estrutura ad-
ministrativa do Governo es-
tadual. 

As gestões para compra das 
fazendas do BNDE foram 
realizadas pelos Secretários da 
Fazenda e Planejamento, 
Everardo Maciet e Jorge Caval-
cante, seguindo diretrizes do 
Governador Marco Maciel, e o 
titular do Planejamento assim 
explica a aquisição: "Esse é o 
primeiro passo efetivo de refor-
ma agrária no Estado, dentro do 
conceito estabelecido pelo 
governador Marco Maciel, que é . 
redistribuir a terra, oferecendo, 
de imediato, condições para 
que os pequenos produtores 
rurais possam trabalhar a terra 
produtivamente sem criar 
hiatos entre a divisão e a pro-
dução, responsáveis pelo 
fracasso de outros programas 
intentados em diversos paises". 

"Observe-se, no entanto -
disse, ainda, Jorge Cavalcante 
- que a medida se insere em 
um contexto de perfeita ade-
quação, não se confundindo 
com as propostas genéricas e 
irnprecisas habitualmente 
feitas a respeito. Trata-se de 
zona agresti na, de vocação 
policultora, e as terras incluídas 
no programa já se acham 
ocupadas por pequenos agricul-
tores, cuja remoção, na hi-
pótese de qualquer uso alter-
nativo - pecuário extensiva, 
sobretudo - seja injustificável, 
econômica e socialmente falan-
do. Além disso, o próprio mer-
cado para a produção dos 
cooperados já é assegurado 
pela demandada fábrica Peixe". 

Os contatos para compra 
dessas terras começaram em 

Três meses após ter sido con- ,  
luído o peixamento de 400 açudes 

no Nordeste, através do Programa 
Borba Gato, instituído pelo Minis-
tério da Agricultura, a Superinten-
dência do Desenvolvimento de Pes-
ca (SUDEPE) está iniciando uma 
nova distribuição de alevinos (fi-
lhotes de peixes) naquela Região, 
num projeto orçado em Cr$ 20 
milhões. aproximadamente. 

Segundo técnicos da SUDEPE, 
até o final de fevereiro de 82 terão 
sido distribuídos mais 2,5 milhões 
de alevinos, dentre 2.900 açudes 
localizados na área de abrangência 
possibilitando assim, o aumento cia 
produção de pescado, oferecendo a 
consequente alternativa para re-
duzir, a curto prazo, o problema de 
alimentação protéica para a po-
pulação nordestina. 

A exemplo do Programa Borba 
Gato, O Projeto de Peixamento dos 
açudes está illstribuindo as es-
peoies Tilápia hilótica, Tilápia do 
Congo, Curimatã comum, Curimatã 
pacaú, Apaiari, Sardinha e Beiru, 
num trabalho que envolve a par-
ticipação de técnicos não só da 
SUDEPE como do DNOCS (Depar-
tamento Nacional de Obras contra 
as Secas), e que tem sido o respon-
sável pelo fornecimento de ale-
vinos, através de suas Estações de 
Piscicultura? de Prefeituras Mu-
nicipais e Universidades Federais, 
através de seus estudantes, que 
são participantes executivos no 
Programa Borba Gato. 

Em relatório recentemente con-
cluído pela SUDEPE, é apresentada 
retrospectiva de diferentes fases de 
peixamento realizados no Nordes-
te, iniciado em 1980. A repercussão 
do programa executado naquele 
ano, quando foram distribuídos 
1.200 milhões de alevinos em 1.700 
açudes, motivou a Autarquia, 
através do Programa Borba Gato, à 
execução desses projetos em 81, 
incluindo três novos Estados: 
Alagoas, Sergipe e Bahia, além 
daqueles que, no ano anterior, já 
haviam sido beneficiados: Ceará, 
Piauí, Rio Grande do Norte. Paraíba 
e Pernambuco. 

PRIORIDADE 

De acordo com o IV PNDP (Plano 
Nacional do Desenvolvimento da 
Pesca) 1980-1985, é meta prioritária 
do Governo o aumento da oferta e 
do consumo interno de pescado 
"devendo se constituir numa im-
portante fonte de proteínas de 
origem animal produzida no pais, 
sendo capaz de auxiliar na redução 
dos acentuados déficits, hoje 
registrados, na dieta alimentar da 
população braSlleira. "E o caso do 
Nordeste e. daí, essa iniciativa de 
alcance sócio-econômico numa 
Região cuja população é de, 
aproximadamente, 37 milhões de 
habitantes. Mesmo por que a pesca 
marítima, face às pesquisas e 
resultados consolidados, tem 
demonstrado que. por si só, será  

junho passado a partir de uma 
série de solicitações das li-
deranças comunitárias de Pes-
queira - inclusive o Sindicato 
Rural do Municipio - preo-
cupadas com a possibilidade 
de virem as seis fazendas do 
BNDE a ser negociadas com 
particulares interessados na 
criação de gado e, consequen-
temente, promoverem a reti-
radas dos ocupantes (pequenos 
produtores ruais). A Secretaria 
do Planejamento, por deter-
minação do Governador Marco 
Maciel entabulou as nego-
ciações, agora concluidas. 

O Poionordeste será a es-
trutura de apoio - técnico e 
financeiro - para o "Projeto 
Pesqueira", que se integrará 
com a Fecomipe-Cocane (sis-
tema cooperativista) que será o 
órgão executivo da progra-
mação, repassando as terras 
para os pequenos lavradores 
sem terra, através de um Fundo 
de Terras que, para este ano, 
dispõe de Cr$ 190 milhões, 
depois de ouvida a Comissão 
Estadual de Terras, ligada à 
Secretaria da Agricultura. Mas-, 
mo depois do assentamento, 
aquele, programa do Governo 
continuará assistindo os xuri-
colas com suas linhas de recur-
sos para desenvolvimento rural 
integrado, através de ações vol-
tadas para a produção (semen-
tes, crédito e extensão rural), de 
caráter social (educação, saúde 
e higiene) e comunitárias -
disseminação do cooperativis-
mo, lazer etc. 

O coordenador daquele 
programa,. Roberto Gilson da 
Costa Campos, diz que, de 
imediato, vão ser implantadas 
explorações-modelo na área, 

 

incentivos às exportações brasi-
leiras, as vendas para o exterior es-
tão estimadas, neste ano, em mais 
de US$ 150 milhões. Esse valor len-
de a se confirmar de vez que até o 
mês de junho último. o país expor-
tou US$ 75 milhões sendo que os 
embarques .realizados nos portos 
nordestinos atingiu US$ 31 mi-
lhões. 

PROJETO SUDEPE/BID 

Para atender. contudo, à pro-
gramação do IV PNDP foram mon-
tadas diferentes estratégias. Entre 
elas, destaca-se a contratação de 
um empréstimo junto ao Banco In-
teramericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de US$ 66.400 mi-
lhões. A esse valor foi acrescida a 
contrapartida brasileira de US$ 
64.800 milhões, totalizando, assim 
US$131.200 milhões para aplicação 
integral no Programa de Desenvol-
vimento Pesqueiro cabendo à 
SUDEPE, a condição de órgão 
executor e ao Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo e de agente 
financeiro. 

Além da linha de crédito no valor 
de US$ 101.300 milhões prevista no 
Subprograma "A", para o Nordeste 
destaca-se o projeto específico 
para a construçao de um; terminal 
pesqueiro no Estado do Maranhão, 
destinado a apoiar a captura e a 
comercializaçãq, da pesca arte-
sanal, com capacidade para mo-
vimentar cerca de 10 mil tonela-
das/ ano de pescado. 

O projeto dessa obra será en-
tregue pela firma contratada até o 
final deste mês sendo que a cons-
trução tem seu inicio' programado 
para fevereiro de 1982, com prazo 

• de 13 meses para conclusão. - 

incapaz de suprir, isoladamente, o 
mercado regional. 

Conforme o mesmo documento, 
"a alternativa para minimizar, a cur-
to prazo, o problema da alimen-
tação protéica para a população 
nordestina, será ,a,cle aumentar a 
produção. a produtividade e o con-
sumo de pescado através da 
aquicultura cujo objetivo é, tam-
bém, o de contribuir para a fixação 
do homem em seu próprio ambien-
te". Para tanto estão sendo ado-
tadas essas ações conjugadas, 
contando corn a grande experiência 
em povoamento de açudes e que 
vem sendo executado pelo Depar-
tamento Nacional de Obras Contra 
as Secas (DNOCS). 

POTENCIALIDADE E ECONOMIA 

Atualmente, a pesca é, no 
Brasil, a segunda fornecedora de 
proteína de origem animal, com 
uma produção em torno de 950 mil 
toneladas em 1980, tendo crescido 
significativamente nos últimos 
anos e possibilitando, consequen-
temente, o aumento das expor-
tações brasileiras. Neste particular. 
a Região Nordeste é uma das res-
ponsáveis pela maior parte dos 
produtos nobres de exportação. 
destacando-se o C-amarão, a 
Lagosta, o Pargo, Atuns e afins. 

Assim, como fonte de divisas 
para o B rasi I „a Pesca possibilitou, 
em 1980, 134 milhões de dólares, 
conforme o 'Boletim do Mercado 
Pesqueiro, editado pela SUDEPE. 
Deste total, o Nordeste participa 
com 53 milhões de dólares pela ex-
portação de suas principais es-
pécies, sobretudo a Lagosta. 

Graças às iniciativas gover-
namentais que têm possibilitado 

 

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE 
PRODUTOS PESQUEIROS 

SEGUNDO PONTOS DE EMBA R-. , 
QUES- REGIÃO NORDESTE 

1981 -Jan./Jun. 

LOCAL DE EMBARQUE QUANTIDADE (t 1. VALOR 
(US$ 1.000) 

Recife 158.5 2.656.2 

Natal 93.3 1.576,5' 

Fortaleza 2.623,4 27.334,0 

Salvador 5,7 104,3 

TOTAL NORDESTE 2.880.9 • 31.671,0 

TOTAL NACIONAL 23.467.7 75.815,4 

uma vez mais, da combinação do 
crescimento das exportações e 
da contenção das importações. 
Todavia, a expectativa do 
governo, conforme salienta o 
ministro do Planejamento, Del-
fim Netto, é de um crescimento 
do PIB da ordem de cinco por 
cento no próximo ano, o que 
fatalmente pressionará as im-
portações mais do que 1981. 

De qualquer forma, conforme 
os cálculos do chefe da Asses-
soria Econômica do Ministério 
do Planejamento, Akihiro 
Ikeda, para um crescimento de 
cinco por cento no PIB é pos-
sível fixar um incremento de 
oito por cento nas importações 
físicas e oito por cento nos 
preços, o que daria, em valor, 
um acréscimo de 16,6 por cento, 
ou seja, as importações em 1982 
somariam 25,2 bilhões de dó-
lares. 

paralelamente à ocupação, para 
servir de demonstração aos 
pequenos proprietários dos 
efeitos das pesquisas agro-
nômicas em técnicas moder-
nas, como pequena irrigação,. 
produção e manejo de sementes 
e mudas de alta produtividade e 
mesmo nanejo da terra. 

"Uma das vantagens de o 
Programa de Reestruturação 
Fundiária ter adquirido as terras 
da Peixe - acrescentou Rober-
to Gilson - é que os pequenos 
produtores, sem terra, terão 
oportunidade de especializar-se 
numa agricultura de alta ren-
tabilidade, ao mesmo tempo em 
que mantêm suas lavouras 
tradicionais, pois não haverá 
imposição quanto ao cultivo de 
determinadas espécies, apenas 
orientação quanto ao mais ren-
tável':. 

O programa de redistri-
buição de terras do Estado de 
Pernambuco se baseará no Es-
tatuto da Terra e nos ditames da 
EM 015/81 que definiu a politica 
fundiária do Governo Federal, 
através dos programas espe-
ciais, como o Polonordeste. A 
meta para 1981 /82 prevê a 
redistribuição de 21 mil heo-:. 
tares, inclusive os 6.147 hec-- 
tares das fazendas agora ad-
quiridas ao BNDE. Esperam os 
técnicos pernambucanos que, 
tais ações beneficiem a 1.426 
pequenos produtores rurais 
sem terra, inclusive 500 na área 
de Pesqueira. Os recursos 
globais destacados ascendem a 
Cr$ 350 milhões para crédito 
fundiário e Cr$ 190 milhões para 
investimentos de • compra de 
terras e titulações de posse 
irregulares e legitimações de 
posse. 

Projeto da Sudepe eleva 
produção da pesca no NE 


